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			Prefácio

			Nos últimos 30 anos, temos vivenciado avanços e retrocessos no cenário da política educacional voltada para a inclusão em educação, que, historicamente, tem se constituído em uma arena de grandes contradições e tensionamentos sociais. Em 2008, o Governo Federal Brasileiro cria a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, reconhecida com um importante marco regulatório para a garantia da matrícula das pessoas com deficiência na escola regular e para o estabelecimento de um novo modelo de educação especial, que deixa de ser substitutiva, assumindo caráter complementar, suplementar e transversal ao ensino regular, perpassando todos os níveis, etapas e modalidades de ensino, para a eliminação das barreiras à plena participação dos estudantes com deficiência, Transtorno do Espectro Autista (TEA) e altas habilidades/superdotação.

			Entre os avanços podemos destacar a META 4 do Plano Nacional de Educação, que busca universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, o acesso à educação básica e ao atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com a garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou conveniados.

			Todavia, tal universalização é um grande desafio para o sistema educacional brasileiro, no que tange a questões orçamentárias e ao considerarmos a educação como um direito de cada cidadão, que precisa ser oportunizada para todos. A inclusão como proposição de mudança paradigmática nos sugere a adoção de uma postura que redimensiona as relações educativas, para além de determinismos, normatizações e homogeneidades da escola e da vida escolar, a subversão se instala a partir da multiplicidade de valores, culturas, orientações, linguagens que constituem e são constituídos pelos diferentes indivíduos e grupos que estão presentes no universo escolar e nos diferentes espaços sociais.

			O processo de inclusão em educação está alicerçado com o conceito de intersetorialidade, que envolve ações e relações entre diferentes setores com o propósito de garantir direitos aos grupos marginalizados, em especial ao público da Educação Especial.

			É com imensa satisfação que apresento esta obra, que se trata de uma coletânea de artigos produzida por autoras e autores compromissadas/os com culturas, políticas e práticas de inclusão sob diferentes perspectivas e olhares, mas que possuem uma característica em comum: a busca contínua por uma sociedade justa e equitativa que ofereça garantias existenciais, acesso aos serviços e participação em todos os espaços sociais para todas as pessoas.

			Os autores Mônica Alves de Matos Pereira, Aparecida Carina Alves de Souza e Allan Rocha Damasceno, no capítulo Inclusão escolar e mundo do trabalho: direitos e afirmações, abordam a formação educacional e laboral como instância formativa da pessoa com deficiência, à luz da Teoria Crítica. Ao tecerem considerações sobre (des)caminhos educacionais e trabalhistas, discutem que, apesar da legislação brasileira ser considerada avançada, seus processos não garantem a efetivação de direitos. Em um cenário marcadamente capacitista, as pessoas com deficiência lutam para que sejam reconhecidas e tenham oportunidades para participar do mundo do trabalho.

			O capítulo de Aliny Lamoglia apresenta Abordagens teóricas sobre as Perturbações do Espectro do Autismo (PEA) e perspectivas de cuidado, com o intuito de abordar e problematizar as concepções que envolvem o paradigma psicodinâmico ou psicanalítico, o paradigma da neurodiversidade, o paradigma neurobiológico e o modelo social de deficiência. A autora explicita que é imprescindível buscar instrumentos de identificação precoce sensíveis a alterações no comportamento inicial das crianças para que a intervenção também possa acontecer precocemente, destacando a importância da formação dos profissionais da saúde responsáveis pelos cuidados primários de puericultura e vigilância em desenvolvimento inicial, como também a formação de educadores de creche e dos cuidadores das crianças de zero a dois anos.

			O capítulo Interfaces educação especial e educação do campo: espaços, tempos e sujeitos de Washington Cesar Shoiti Nozu e Marilda Moraes Garcia Bruno busca articular Educação Especial e Educação do Campo através da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, que menciona o caráter transversal da Educação Especial, que perpassa todas as modalidades e etapas da educação. Os autores apresentam a investigação de espaços, tempos e sujeitos da Educação Especial em três escolas do campo e anunciam atentos aos contextos interculturais que envolvem as escolas do campo, que, além de reconhecer, é preciso elaborar as tensões das diferenças e problematizar os processos de diferenciação dos sujeitos, rumo a tentativas de evitar a colonização e a subalternização dos modos de vida dos estudantes do campo, bem como a produção e/ou a invisibilização de deficiências em razão de diferenças socioculturais.

			Márcia Denise Pletsch, Patrícia Cardoso Macedo do Amaral Araujo e Maíra Gomes de Souza da Rocha, no capítulo A importância de ações intersetoriais como estratégia para a promoção da escolarização de crianças com a Síndrome Congênita Do Zika Vírus (SCZV), apresentam dados do Observatório de Educação Especial e Inclusão Educacional (ObEE/UFRRJ) referentes à investigação sobre a chegada de crianças com a Síndrome Congênita do Zika Vírus em escolas públicas da Baixada Fluminense. As autoras defendem que o direito de aprender de crianças com a SCZV requer respostas urgentes e intersetoriais por parte do Estado, além de investimentos na pesquisa científica que subsidiem programas de desenvolvimento integral e que envolvam os profissionais que atuam com essas crianças e suas famílias.

			Com o intuito de compreender os desafios impostos aos atores escolares, no que se refere ao acesso às tecnologias digitais, oferecido em tempo de distanciamento social provocado pela pandemia da covid-19, Allan Damasceno e Nely Monteiro dos Santos de Carvalho no capítulo Inclusão em educação, tecnologias & acessibilidade no contexto da pandemia da covid-19: quais as demandas das pessoas com deficiências?, buscam compreender o ensino remoto emergencial ao realizarem um estudo de caso com o sistema de ensino no município de Nova Iguaçu, em diálogo com a perspectiva adorniana. Para os autores, a acessibilidade digital se tornou uma questão premente durante a pandemia da covid-19 em face das desigualdades sociais e das limitações das políticas públicas que permeiam as esferas políticas no âmbito do poder federal e municipal.

			Andressa Silva Pereira, Alessandra Andrade Cardoso, Allan Rocha Damasceno e José de Mello Sobreira Filho, autores do capítulo Políticas Públicas para a Educação Profissional e Tecnológica: interfaces com a Educação Especial no contexto do Instituto Federal do Espírito Santo (IFES), analisam as políticas públicas para a Educação Profissional e Tecnológica em Interface com a Educação Especial no contexto do Instituto Federal do Espírito Santo (IFES), à luz da Teoria Crítica da Educação. Os autores sustentam que o exercício de refletir sobre as políticas públicas potencializa a criação de oportunidades de educação e aprendizagem para todos os alunos, além de estimular a dimensão profissional da educação em direção ao conhecimento sobre os direitos das pessoas com deficiências em consonância com a Educação Profissional, considerando a diversidade de seu público.

			Carla Carvalho Cardoso no capítulo Processo histórico da educação especial na perspectiva da educação inclusiva realiza um resgate histórico das concepções voltadas para as pessoas com deficiência que perpassaram por trajetórias de isolamento e abandono da sociedade, assistencialismo, segregação, integração até a constituição da política da inclusão. A autora destaca que o deslocamento da centralidade da deficiência para a noção de diferença representa avanços e contínuas transformações para as política e práticas de inclusão em educação.

			O capítulo A garantia de Inclusão Escolar a Estudantes com deficiência: movimentos históricos de avanços e retrocessos na consolidação política de um sistema educacional inclusivo brasileiro a partir de 2008 do século XXI, de Celiane Rodrigues Dias e Marcelo Gaudêncio Pureza, apresenta uma linha de tempo das políticas públicas de inclusão adotadas no Brasil, mencionando retrocessos após o impeachment da Presidenta Dilma Roussef em 2016. Os autores problematizam o decreto 10.502/2020, que intencionava indicar “nova política” para a Educação Especial que foi denominada “Política Nacional de Educação Especial: equitativa, inclusiva e com aprendizado ao longo da vida”, e enfatizam novos desafios para a educação brasileira e para a Educação Inclusiva, na atual gestão do Presidente Lula, para os anos de 2023 a 2026.

			Célia Maria Adão de Oliveira Aguiar de Sousa, no capítulo Inclusão e Equidade, vetores para a escola do século XXI, defende que uma escola inclusiva assegura a incorporação de valores e princípios, visando a eliminação de atitudes discriminatórias e construção de uma sociedade mais justa, assim como a implementação de política educativa que envolva as diferentes práticas educativas, tendo como princípio o respeito pela diversidade, enquanto oportunidade de participação e de aprendizagem para todas/os discentes.

			O projeto de vida da BNCC na realidade educacional da EJA nos espaços de privação de liberdade, capítulo de Juliana Luíza Pinto dos Santos Teixeira, apresenta reflexões sobre a prática educacional desenvolvida em um colégio em funcionamento no sistema carcerário do estado do Rio de Janeiro, a partir das mudanças propostas pelo Novo Ensino Médio. A autora problematiza a ausência de um olhar criterioso para o currículo praticado na EJA, em contextos educacionais de privação de liberdade, formulando questionamentos sobre a necessidade da construção de um currículo específico para a educação no sistema prisional. De forma propositiva e reflexiva, apresenta o conceito de Projeto de Vida e relato de experiência de uma professora com o projeto de vida em uma unidade escolar no contexto de privação de liberdade.

			No capítulo Atuação do psicopedagogo institucional em uma perspectiva inclusiva, as autoras Fabiana Assis Ferreira, Diclei de Carvalho e Eliana Marques Zanata discutem a inserção e a importância da atribuição do psicopedagogo institucional em uma rede municipal de educação de uma cidade de médio porte do interior do estado de São Paulo. Conforme as autoras, o psicopedagogo institucional pode atuar em uma perspectiva inclusiva diante dos diferentes desafios enfrentados no ambiente escolar e, contribuindo com o processo de ensino aprendizagem, considerando a diversidade dos alunos que compõem as salas de aula.

			Pedro Henrique Silva Ferreira, Andrea Soares Wuo e Daniela Leal no capítulo Autistar é resistir! Um estudo baseado em Fernand Deligny, destacam que pensar em estudos críticos sobre o autismo implica, também, envolvimento ativo com comunidades autistas. Neste contexto, ganha destaque a relevância da campanha da Associação Brasileira para Ação por Direitos das Pessoas Autistas (Abraça), do ano de 2019, intitulada Autistar é resistir! Identidade, cidadania e participação. Os autores, em consonância com os estudos de Fernand Deligny, indicam que a transformação do verbo autistar em um conceito pode auxiliar no desenvolvimento de novos pensamentos críticos sobre o autismo, principalmente em território brasileiro.

			Desejo que a leitura da obra seja um deleite para as/os leitoras/es e que os capítulos permitam refletir nas proposições apresentadas e recriar outras possibilidades para que todas as pessoas possam ampliar seus direitos de participar, existir e intervir na sociedade.

			Mylene Cristina Santiago

			9 de outubro de 2023

		

	
		
			INCLUSÃO ESCOLAR E MUNDO DO TRABALHO: direitos e afirmações

			Mônica Pereira1

			Allan Damasceno 2

			Carina Alves3

			Introdução

			Atualmente, a sociedade dialoga, expansivamente, sobre a inclusão da pessoa com deficiência em todos os espaços sociais, tentando-se cada vez mais garantir direitos fundamentais a essas pessoas e reconhecer sua condição de cidadão em suas potencialidades nas relações em sociedade, trazendo uma questão profundamente associada à igualdade social, contudo, mesmo observando as conquistas para qual esses diálogos se encaminharam, ainda se percebe uma exclusão em relação aos direitos básicos do sujeito de direitos que tem algum tipo de deficiência, sobretudo quando pensamos sobre direitos fundamentais como educação e trabalho.

			Sobre esse aspecto, o debate acerca dos temas educação e trabalho como caminhos possíveis para inclusão social da pessoa com deficiência mostra-se angustiante, quando consideramos a organização social moderna, pautada através da ordem capitalista que se alicerça na expropriação do trabalho e a imagem de que, a educação que ainda não promove equidade na construção do conhecimento para todos, se mantem próxima da ideia de modelagem de pessoas, como afirma Adorno (2003), não importando o custo humano que isso signifique.

			Sobre esse ambiente, diante do atual contexto social em que vivemos e de condições, muitas vezes precárias, excludentes e alienantes, é inegável a importância do trabalho à história de todos os indivíduos, assim como é inegável a importância da inclusão escolar para todos que em algum momento da história tiveram de seguir por caminhos paralelos à sociedade, pois a eles não foi oportunizado equidade. Assim, neste capitulo dialogaremos sobre a formação educacional e sobre o trabalho como instância formativa da pessoa com deficiência.

			Fundamentação teórico-metodológica

			Pensar a inclusão escolar e o mundo do trabalho na dimensão política, é afirmar que precisamos dialogar sobre os caminhos instituídos para que pessoas com deficiência tenham seus direitos assegurados, para que essa transição entre escola e mundo do trabalho se efetive. Nesse sentido, apoiamo-nos na Teoria Crítica, com destaque para o pensamento de Adorno, como suporte teórico-metodológico deste estudo.

			Com base na elaboração da reflexão crítica a respeito dos desafios que têm sido postos a educação na promoção da emancipação, e sobre o movimento do mundo do trabalho para as pessoas com deficiência, revistamos um passado não muito distante, onde o afastamento dessas pessoas de espaços sociais causou a alienação de seus direitos. Adorno (2012, p. 29) nos atenta a reflexão sobre “o que significa elaborar o passado”, a partir do qual busca-se direcionar as causas que levam à exclusão e segregação, de pessoas com deficiência

			Elaborando esse passado, talvez seja possível, através da educação, a construção de pontes e perspectivas para compreendermos como e se pessoas com deficiência estão ocupando seu lugar de direito no mundo do trabalho.

			Educação e trabalho: componentes da formação e inclusão da pessoa com deficiência

			A análise da relação entre educação e trabalho, à luz da Teoria Crítica, no atual contexto da sociedade brasileira, não pode ser feita sem a reflexão sobre a dinâmica global do capitalismo e, tampouco, desconsiderar os objetivos que são confirmados pelas diferentes instâncias políticas e econômicas da nossa sociedade.

			Sobre essa ótica, não é possível pensar a relação entre educação e trabalho dissociada do modo de produção regido pelo capital. Isso porque, na história da sociabilidade burguesa, a educação daqueles que posteriormente precisarão se posicionar no mundo do trabalho está diretamente ligada aos interesses produtivos, como forma de erguer uma força de trabalho objetiva e subjetivamente alinhada às exigências da produção e da reprodução da vida na sociedade capitalista.

			Segundo Costa (2005, p. 21):

			As regras desse padrão de desenvolvimento encontram-se, sobremodo, assentadas em medidas de competição extrema, na valorização dos indivíduos mais aptos, detentores de múltiplas qualificações, competências e habilidades para o exercício de uma mesma atividade, em função da lógica do mercado e em detrimento da demanda humana desses indivíduos.

			Esse desenvolvimento sugere apropriação de conhecimento acumulado, postura crítica frente a teses que se afirmam como verdades e construção de novas respostas em face das necessidades de um mundo do trabalho cada vez mais aligeirado e excludente. Assim, o próprio processo de humanização é um processo educativo, mas que pode ser direcionado com vistas a fortalecer determinadas perspectivas da sociedade que estabelece critérios para categorizar os indivíduos e as classes que nela coexistem. Por meio da atividade do trabalho, portanto, o indivíduo desenvolve novas capacidades e estas respondem às necessidades sempre renovadas do mundo do trabalho. Sobre isso, Marcuse (1964, p. 28) afirma que:

			A particularidade distintiva da sociedade industrial desenvolvida é a sufocação das necessidades que exigem libertação – libertação também do que é tolerável e compensador e confortável –enquanto mantém e absolve o poder destrutivo e a função repressiva da sociedade afluente. Aqui, os controles sociais extorquem a necessidade irresistível para a produção e o consumo do desperdício; a necessidade de trabalho estupefaciente onde não mais existe necessidade real; a necessidade de modos de descanso que mitigam e prolongam essa estupefação; a necessidade de manter liberdades decepcionantes como as de livre competição a preços administrados, uma imprensa livre que se autocensura, a livre escolha entre marcas e engenhocas.

			A adaptação dos indivíduos à realidade na qual estão submersos resulta no empobrecimento das possibilidades de emancipação e aprisiona-os aos esquemas subjetivos favoráveis à manutenção do estado febril de paralisação espiritual e cultural, propício à realização da barbárie. Adorno (1995, p. 164) se opõe a esse estado enfatizando que:

			[...] existe uma razão objetiva da barbárie, que é (...) a falência da cultura [...] a cultura, que conforme sua própria natureza promete tantas coisas, não cumpriu a sua promessa. Ela dividiu os homens. A divisão mais importante é aquela entre trabalho físico e intelectual. Deste modo ela subtraiu aos homens a confiança em si e na própria cultura. E como costuma acontecer nas coisas humanas, a consequência disto foi que a raiva dos homens não se dirigiu contra o não-cumprimento da situação pacífica que se encontra propriamente no conceito de cultura. Em vez disto, a raiva se voltou contra a própria promessa negada, expressando-se na forma de que essa promessa não deveria existir.

			Assim, pensando o processo pelo qual adentramos ao mundo do trabalho, faz-se necessário analisar e refletir o seu significado como parte formadora da vida das pessoas com deficiência, visualizando o diálogo e a socialização das questões ligadas à participação dessas pessoas neste mundo e nas esferas da sociedade, buscando diferenciar o trabalho como um fim em si mesmo e o trabalho para a manutenção da sociedade direcionada pelo capital.

			Sobre a inclusão de pessoas com deficiência, entendemos que tanto na educação quanto no mundo do trabalho, é fundamental que consideremos a importância social desse grupo, à medida que hoje no Brasil, segundo o Censo 2010, mais de 45,6 milhões de pessoas declararam ter pelo menos um tipo de deficiência, o que corresponde a 23,9% da população brasileira. O que nos cabe aqui investigar é se os números refletem o que está instituído nas leis, a começar pela Constituição Federal de 1988, que estabelece que todos os indivíduos que vivem no Brasil têm os mesmos direitos, desfrutam da mesma liberdade e têm o mesmo acesso a todas as chances.

			Sabemos que isso não acontece, visto as relações sociais de exclusão que podemos exemplificar com os milhões de brasileiros desempregados ou que têm subempregos, sem acesso à escola, sem moradia e pelas pessoas com deficiência que têm acesso a uma educação que não oportuniza equiparação de oportunidades, o que dificulta a participação no mundo do trabalho formal.

			Em 2018, dados do Ministério do Trabalho nos informam que apenas 486,7 mil pessoas com deficiência estão empregadas de maneira formal, o que corresponde a 1% do total de vagas disponibilizadas. Tal fato nos leva a reflexão de que a instituição de políticas não está sendo suficiente para que esses indivíduos não sejam excluídos do acesso ao trabalho, explicando assim a sociedade capitalista em relação àqueles que historicamente desempenham seu papel social à margem dessa sociedade.

			Essa exclusão de grupos do mundo do trabalho é uma realidade que precisa ser enfrentada, pois traz consigo o chamado desemprego estrutural, que alicerçado no progresso se constitui em mais um elemento da exclusão social.

			O trabalho é parte constitutiva da formação do ser social e que é por meio dele que o trabalhador pode se reconhecer enquanto indivíduo, mas continua submerso em relações imbricadas diante da exploração da sua força de produção. Sobre esse cenário, todos, que não são absorvidos pelo mercado de trabalho, acabam sendo forçados a esperar por um atendimento assistencialista, visto que a dinâmica contínua de acumulação do sistema capitalista precisa cumprir sua função, ou buscar a informalidade.

			Quando analisamos o gráfico abaixo, percebemos que há um considerável número de pessoas com deficiência na informalidade:

			Gráfico 1 – Distribuição das pessoas de 10 anos ou mais de idade, ocupadas na semana de referência, por existência de pelo menos uma das deficiências investigadas, segundo a posição na ocupação no trabalho principal

			[image: ]

			Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010. Brasil, 2010.

			Para compreensão desses dados, cabe a reflexão sobre o 50% de pessoas com deficiência trabalhando na informalidade, seja por estarem no mundo do trabalho informal, pois vendem sua mão de obra sem vinculação com o Ministério do Trabalho, não tendo assim seus direitos trabalhistas garantidos, ou porque trabalham por conta própria, como estratégia de sobrevivência empreendida, pois precisam enfrentar diferentes barreiras que dificultaram seu ingresso no mercado de trabalho.

			O quantitativo de pessoas com deficiência, desempregados, trabalhando na informalidade ou por conta própria, em que não temos como mensurar suas condições de trabalho, estão privados de poder de representação, no sentido defendido por uma sociedade democrática. Nesse ambiente social e econômico marcado por desequilíbrios existentes nas relações de trabalho, que conduzem a um estado de permanente e elevada exploração, considerando Adorno (1995, p. 206), a sociedade deve levar em conta que:

			A práxis nasceu do trabalho. Alcançou seus conceitos quando o trabalho não mais se reduziu a reproduzir diretamente a vida, mas sim pretendeu produzir as condições desta: isso colidiu com as condições então existentes. O fato de se originar do trabalho pesa muito sobre toda a práxis.

			O conceito de práxis utilizado como percursor da modificação da sociedade não é senão uma transformação da perseguição ao trabalho enquanto base para o desenvolvimento e construção da teoria da sociedade.

			Assim, torna-se urgente o trabalho como alternativa para sobrevivência humana e a oferta de diferentes oportunidades para a formação do trabalhador com deficiência, pois igual a outros indivíduos, a pessoa com deficiência possui direito de estar no mercado de trabalho com a expressão da sua capacidade produtiva.

			(Des)caminhos educacionais e trabalhistas

			A exclusão é um caminho que ainda hoje está estabelecido, pois conduz a uma aparente inclusão ou a uma inclusão perversa. Um exemplo disso é a falta de oportunidades no mercado de trabalho para pessoas com deficiência, pois estar fora desse mercado quer dizer não estar incluído e, para incluí-las estratégias de inclusão são construídas. Sobre essa ótica, o que podemos dizer sobre aqueles que estudam e trabalham sem, contudo, estarem incluídos? Na prática, a legislação brasileira, apesar de ser uma das mais completas do mundo, precisa se revistada constantemente para que direitos sejam garantidos e, quando mesmo assim, esses direitos não são, institui-se programas com víeis assistencialistas que tentam “camuflar” a exclusão.

			Sobre isso, Marcuse (1964, p. 24) afirma que:

			A liberdade de empreendimento não foi de modo algum, desde o início, uma vantagem. Quanto à liberdade de trabalhar ou morrer à míngua, significou labuta, insegurança e temor para a grande maioria da população. Se o indivíduo não mais fosse compelido a se demonstrar no mercado como um sujeito econômico livre. o desaparecimento desse tipo de liberdade seria uma das maiores conquistas da civilização. Os processos tecnológicos de mecanização e padronização podem liberar energia individual para um domínio de liberdade ainda desconhecido, para além da necessidade. A própria estrutura da existência humana seria alterada; o indivíduo seria libertado da imposição, pelo mundo do trabalho, de necessidades e possibilidades alheias a ele; ficaria livre para exercer autonomia sobre uma vida que seria sua.

			Sobre essa reflexão e partindo da concepção de que teoria e prática não se dissociam, refletir sobre a relação existente entre educação e trabalho é relevante para que possamos compreender os caminhos de construção dos indivíduos sociais, que todos precisamos percorrer. Sobre esse argumento, consideramos importante incluir o entendimento que as pessoas com deficiência possuem sobre a organização das instituições sociais, escola, família, governo, entre outras, tanto para o desenvolvimento de práticas pedagógicas assertivas na escola, quanto para favorecer distribuição mais adequada de recursos políticos, financeiros, educacionais condizentes com as necessidades reais e direitos básicos dessas pessoas.

			Em relação ao trabalho digno, acreditamos na máxima de que ele dilatada à dimensão da formação humana, à medida que dele depende a sobrevivência de qualquer grupo social. Assim, a relação existente entre educação e trabalho está presente na vida e no cotidiano das crianças e adolescentes, tanto na convivência com pessoas que trabalham quanto nas reflexões sobre esse tema, que se estabelece em diferentes esferas.

			Justamente por sua ampla interferência na constituição humana, voltar-se para esse campo de estudo do trabalho é fundamental. Afinal,

			[...] o trabalho permanece como referência dominante não somente economicamente, mas também psicologicamente, culturalmente e simbolicamente, fato que se comprova pelas reações daqueles que não o tem (CASTEL, 1998, p. 611).

			O trabalho é muito significativo na vida e na formação das pessoas e a escola exerce um papel importante nesse processo organizador da chegada de todos os indivíduos ao mundo do trabalho, da formação profissional e da vida social.

			Dados nos mostram que o Brasil vem apresentando uma melhora em seus índices educacionais quantitativos, visto que reduziu a taxa de analfabetismo e aumentou o nível médio de escolaridade, ainda que a um ritmo lento. Entretanto, paralelamente a isso, o crescente índice de desemprego, assim como a precariedade, o subemprego e a queda dos níveis de renda são os ônus que se estabelecem e que se alicerçam sobre novas e antigas formas de discriminação.

			Esse movimento de desenvolvimento encontra-se, de maneira excessiva, colocado sobre uma base de competição, na valorização da concepção darwiniana dos indivíduos mais aptos, detentores de diferentes competências, qualificações e habilidades para o exercício de determinada atividade, em função da lógica do mercado e em prejuízo do processo humano dos indivíduos que caminham à margem da sociedade capitalista.

			Em função desse cenário, refletimos: como vem se estabelecendo a relação entre educação e mundo do trabalho para a pessoa com deficiência?

			Pois, considerando o movimento do trabalho, torna-se necessário analisar seu significado como parte inerente da vida dos trabalhadores com deficiência, com vistas ao diálogo sobre as questões ligadas à participação dessas pessoas no mundo do trabalho e nas demais áreas da sociedade.

			À luz do pensamento crítico desenvolvido por Adorno e Horkheimer, a reflexão sobre o mundo do trabalho para pessoa com deficiência deve ser a mesma que para qualquer outra pessoa que precisa construir sua autonomia para além do trabalho, sua necessidade precisa ser superada, a fim de se superar a ideia capitalista que só por meio do trabalho as pessoas se tornam livres.

			Segundo Adorno e Horkhemer (1991, p. 21):

			O trabalho social de cada indivíduo na sociedade burguesa é mediatizado pelo princípio do si-mesmo; deve restituir a uns o capital acrescido, a outros, a força para o mais-trabalho. Porém, quanto mais longe chega o processo da autoconservação pela divisão burguesa do trabalho, mais ele se força o autodespojamento dos indivíduos, que devem moldar-se, corpo e alma, ao aparato técnico.

			É, portanto, na necessidade de transcender esta situação que precisamos superar a ideia de que o trabalho em nossa sociedade é o responsável pela forma como cada indivíduo se desenvolve. As pessoas com deficiência não precisariam estar em um processo contínuo e opressor de superação das suas limitações, pois a deficiência poderia ser entendida não mais como falta de habilidade, para adentrar em um mundo de trabalho reprodutor, que se alicerça na mais-valia. Como resolver essa situação? Como superar a sociedade do trabalho em busca da sociedade da educação?

			Sobre esse cenário, as pessoas com deficiência lutam para que sejam compreendidas como sendo capazes de contribuir por meio de suas competências sociais, que não estão impedidas de serem protagonistas da/na vida e que são agentes de sua práxis.

			Com base em Adorno e Horkheimer (2006), essa perspectiva parece ser ofuscada diante de uma sociedade que, em movimento contrário, nem sempre aparente, tenta afastar o diferente da convivência social, independentemente de suas capacidades individuais. Para Horkheimer (2007), o princípio da maioria assumiu o papel de substituto da razão, “desde que os homens são, no fim das contas, os melhores juízes dos seus próprios interesses, as resoluções de uma maioria, supõe-se, são certamente tão válidas para uma comunidade como as instituições de uma chamada razão superior” (HORKHEIMER, 2007, p. 31).

			Nesse sentido, a falta de conhecimento sobre as diferenças parece ser um problema que se estabelece nas diferentes esferas da nossa sociedade, inclusive entre os profissionais da educação, que atuam com diferentes grupos, historicamente deixados à margem da sociedade.

			A interseção, posta aqui, deve ser entendida como encontro de dois caminhos - mundo da escola e mundo do trabalho. Não se trata de uma relação linear, mas de uma união que pode favorecer a mutualidade entre vida, escola e trabalho.

			Para tanto, a educação precisa estar atenta às diferenças em uma perspectiva emancipatória, na qual cada indivíduo deve ser educado não apenas para construção de uma consciência, mas também para a racionalidade. Tal reflexão sobre a escola que tem sido possível pode ser orientada pela concepção de educação oferecida por Adorno (1995), na qual a mesma concepção não pode ser confundida com a modelagem de pessoas ou a mera transmissão de conhecimentos, mas sim a produção de uma consciência verdadeira, o que, segundo o autor, somente será possível a partir de uma consciência apta à experiência, consideração sobre a qual afirma: “Eu diria que pensar é o mesmo que fazer experiências intelectuais. Nessa medida e nos termos que procuramos expor, a educação para experiência é idêntica à educação para a emancipação” (ADORNO, 1995, p. 151).

			Cabe destacar que a inclusão da pessoa com deficiência no mundo do trabalho, aparece nesse movimento de busca pelas interseções, como uma preocupação do mundo da educação, posta como um dos objetivos da Política Nacional de Educação Especial (1994).

			Nesse sentido, a questão relativa ao mercado de trabalho nos preocupa, à medida que esse mercado se estabelece da competitividade, no qual os mais aptos ao meio se sobrepõem aos demais, colocando assim, dúvidas em relação à capacidade de trabalho das pessoas com deficiência, reproduzindo por intermédio desse movimento, o que ocorre nos diferentes espaços sociais em relação às possibilidades dessas pessoas.

			Sassaki (1999, p. 60) afirma que “as pessoas deficientes têm sido excluídas do mercado de trabalho por outros motivos como, por exemplo: falta de reabilitação física e profissional, falta de escolaridade, falta de transporte e falta de qualificação para o trabalho”. De acordo com o autor, o movimento de não exclusão da pessoa com deficiência no mercado de trabalho passou por quatro fases – exclusão, segregação, integração e inclusão.

			Na fase da exclusão, pessoas com deficiência não tinham acesso ao mundo do trabalho. A ideia era incompatível com o grau de desenvolvimento da sociedade. Na fase da segregação, onde eram privadas do convívio social, pois só poderiam realizar trabalhos dentro de instituições destinadas a elas ou em domicílio.

			A fase da integração é o momento no qual as pessoas com deficiência são encaminhadas às escolas regulares e a espaços de trabalho comuns a todas as pessoas. Sobre essa fase, o que percebo é que ainda não foi superada, visto que barreiras de acessibilidade e, sobretudo, barreiras atitudinais alicerçadas na falta de esclarecimento e de uma consciência verdadeira sobre a deficiência, são resistentes ao tempo.

			Hoje, segundo o autor, estamos na fase da inclusão, e as transformações frente à fase da integração me parecem ínfimas. Sassaki (1999) afirma surgir, nessa fase, a figura da “empresa inclusiva”, termo que me traz estranhamento, pois, esse termo surge da ideia de que “o mundo do trabalho tende a não ter dois lados” (SASSAKI, 1999, p. 64), e alicerça-se sobre a afirmação que:

			Uma empresa inclusiva é, então, aquela que acredita no valor da diversidade humana, contempla as diferenças individuais, efetua mudanças fundamentais nas práticas administrativas, implementa adaptações no ambiente físico, adapta procedimentos e instrumentos de trabalho, treina todos os recursos humanos na questão da inclusão etc. Uma empresa pode tornar-se inclusiva por iniciativa e empenho dos próprios empregadores, que para tanto buscam informações pertinentes ao princípio da inclusão, e/ou com a assessoria de profissionais inclusivistas que atuam em entidades sociais (SASSAKI, 1999, p. 64).

			Na contemporaneidade, considerando as propostas da empresa inclusiva, acredito que só um lado continua sendo beneficiado, o lado da sociedade de bens e consumo, visto que as propostas da empresa inclusiva não buscam alterar as relações sociais de trabalho, estratégia que mantém as exclusão das pessoas com deficiência do mercado de trabalho, haja visto os números que nos indicam que, mesmo com a legislação, o movimento de absorção desse grupo pelo mercado de trabalho ainda é lento e, algumas vezes, retrógrado.

			Para Horkheimer, (2007, p. 31):

			Aos olhos de um homem médio, o princípio da maioria é com frequência não só um substituto com um aperfeiçoamento da razão objetiva: desde que os homens são, no fim de contas, os melhores juízes dos seus próprios interesses, as resoluções de uma maioria, supõe-se, são certamente tão válidas para uma comunidade como as intuições de uma razão superior. Contudo, a contradição entre intuição e princípios democráticos, concebida em termos toscos, é apenas imaginária. Pois o que quer dizer que “um homem conhece melhor os seus interesses”? Como adquiriu ele esse conhecimento, o que prova que seu conhecimento é correto? Na proposição “um homem conhece...” há uma referência implícita a uma agencia que não é totalmente arbitrária, e que é incidental a qualquer espécie de razão sustentar não somente os fins, mas igualmente os meios. Se essa agência se relevasse ser outra vez simplesmente a maioria, toda a argumentação seria tautológica.

			Assim, entendendo que devemos superar a fase da inclusão e, por meio da união de diferentes esferas da sociedade, entre elas escola e trabalho, cabendo a escola oferecer as pessoas com deficiência as estratégias de enfrentamento aos desafios postos pelo mundo do trabalho, precisamos estabelecer a “fase da não exclusão”, pois, por mais que analisemos o momento social, político e cultural, da inclusão, como próprio para o acolhimento às diferenças, é preciso pensar que não estamos imunes à reprodução de práticas e concepções que estão alicerçadas na exclusão.

			Considerações finais

			Frente ao exposto até aqui, pensamos ser fundamental problematizarmos a questão da escola como tecelã de redes que levem todas as pessoas a construção de uma consciência verdadeira sobre seus direitos fundamentais, pois o predomínio de estratégias instrumentais, ausente de objetivos comuns à vida humana, favorece a sustentação de verdades universais e promessas de uma vida justa para todos os indivíduos. Assim, o mundo da educação, para além do que estabelecem as políticas, deve revisar seus métodos, ações e práticas, propondo o enfrentamento crítico capaz de eliminar os efeitos do passado que ainda perduram em nossa sociedade.

			Dialogando com o pensamento de Adorno, concluímos que a educação precisa formar sujeitos autônomos e emancipados, capazes de refletir sobre suas ações e sobre seu lugar de direito na sociedade. Emancipar-se, em outros termos, seria “não se conformar com a constatação da gravidade da situação e a dificuldade de reagir frente a ela, mas refletir acerca dessa fatalidade e as suas consequências para o próprio trabalho” (ADORNO, 1995, p. 73).

			Frente a esse cenário, a proposta de investigação, neste estudo, foi compreender e debater sobre como as políticas inclusivas têm se instituído na escola regular, para que pessoas compreendam as relações sociais de produção, ou seja, compreendam a relação existente entre capital e a movimentação para o mundo do trabalho e, sobretudo, como essas políticas alicerçam a saída da escola e a inclusão no mercado de trabalho (formal e informal).

			Sob tal prisma, e para interromper esse debate enfatizamos que a conscientização é o caminho para que a sociedade se institua igualitária. Sobre essa perspectiva, ainda que existem diferenças entre os indivíduos, possibilidades de escolha para aqueles que querem estudar e trabalhar precisam ser oportunizadas.
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